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Ele me deu o primeiro livro, me fez
a primeira crítica e por primeiro

me chamou de Ciso.
Ela me deu o primeiro beijo, o primeiro afeto

a primeira repreensão e na sobrevida,
o último sorriso.

Vítimas foram, cada qual do seu jeito.
n’ELA, a doença, se escondeu no corpo,

Nele a moléstia fulminou-lhe o peito.
Depois que eles partiram
tive com a dor afinidade,

pude perceber claramente
que não me libertarei da saudade.

A insônia que agora me domina
e me faz encher os olhos d’água

Estimula minh’alma
a, se quiser, me deixar, sem mágoa.

 

Aos meus pais onde quer que eles estejam
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Entre tantos juristas de escol que o cercam, o professor Guaracy Moreira Filho deu‑me a 
honra de prefaciar esta importante obra. 

Certamente o convite formulado pelo professor Guaracy deveu‑se muito mais à nossa an‑
tiga amizade, de mais de vinte anos, quando eu, então um jovem Juiz de Direito, conheci o já 
experiente Delegado de Polícia Guaracy Moreira Filho no Foro Distrital de Taboão da Serra. 

Como Corregedor da Polícia Judiciária de Taboão da Serra aprendi a admirar a seriedade e 
aplicação do Delegado Dr. Guaracy, Titular da Delegacia do Município, na condução das inves‑
tigações e inquéritos policiais. 

E, sobretudo, também sempre me impressionou a preocupação do Delegado Guaracy com 
os estudos do Direito Penal e do Direito Processual Penal, tanto que seu gabinete sempre foi 
repleto dos livros clássicos daquelas matérias e também dos atualíssimos. 

Aliás, confesso que não raras vezes, naquela época, me servi da biblioteca do amigo Guaracy 
para minhas pesquisas. 

Quiseram as nossas respectivas carreiras que nos afastássemos de convívio tão salutar, até 
que anos mais tarde nos reencontramos, desta feita no Mestrado em Direito Político e Econô‑
mico da Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

E graças a uma feliz coincidência, naquela ocasião a Faculdade de Direito selecionava pro‑
fessores para a cadeira de Direito Penal. 

Como Chefe do Departamento de Direito Público formulei convite ao professor Guaracy 
para participar do certame. 

Entre dezenas de pretendentes à vaga, a Comissão de Professores, constituída pela Direção da 
Faculdade, o escolheu pelos seus elevados méritos e desde então vem exercendo de modo profícuo 
seu Magistério na conceituada Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie, 
sendo inúmeras vezes homenageado pelos seus alunos como patrono ou paraninfo de turmas. 

O Código Penal comentado, de autoria do professor Guaracy Moreira Filho, traduz anos de 
experiência como delegado de polícia e professor universitário. 

Os comentários do autor aos dispositivos do Código Penal servem mesmo aos mais experien‑
tes juristas como fonte hermenêutica segura, que traduz o verdadeiro significado das dispo‑
sições legais, sem deixar de lado o interessante aspecto pragmático, traduzido pela moderna 
jurisprudência respectiva aos diversos institutos. 

Assim, estou certo de que a obra que tenho a honra de prefaciar será referencial para todos 
aqueles que se debruçam sobre o estudo do Direito Penal. 

NUNCIO THEOPHILO NETO 

Desembargador no Tribunal de Justiça de São Paulo. Professor. 
Diretor da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie

 PREFÁCIO

 CP Comentado-12ª ed.indb   7 CP Comentado-12ª ed.indb   7 05/08/2021   11:1905/08/2021   11:19



IX

 LISTA DE ABREVIATURAS

ADCT Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias

ADIN Ação Direta de 
Inconstitucionalidade

Ag Agravo de Instrumento
AgRg Agravo Regimental
AI Arguição de Inconstitucionalidade
APn Ação Penal
AR Ação Rescisória
Art. Artigo
Arts. Artigos
CADE Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica
CAt Confl ito de Atribuições
c/c combinado com
CC Confl ito de Competência
CC/1916 Código Civil de 1916
CC/2002 Código Civil de 2002
CCom. Código Comercial
CDC Código de Defesa do Consu midor
CEF Caixa Econômica Federal
CF Constituição Federal de 1988
CGJT Corregedoria‑Geral da Justiça do 

Trabalho
CLT Consolidação das Leis do Trabalho
CP Código Penal
CPP Código de Processo Penal
CTB Código de Trânsito Brasileiro
CTN Código Tributário Nacional
CTVV Convenção de Trânsito Viário de 

Viena 
Dec. Decreto
Dec.-lei Decreto‑lei
Del. Deliberação
DOU Diário Ofi cial da União
DSST Departamento de Segurança e 

Saúde no Trabalho
EAC Embargos Infringentes em Apelação 

Cível
EAR Embargos Infringentes em Ação 

Rescisória
EAg Embargos de Divergência no Agravo
EC Emenda Constitucional

ECA Estatuto da Criança e do 
Adolescente

ECR Emenda Constitucional de Revisão

EDcl Embargos de Declaração

EJSTJ Ementário da Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça

ER Emenda Regimental

EREsp Embargos de Divergência em 
Recurso Especial

ERMS Embargos Infringentes no Recurso 
em Mandado de Segurança

ExImp Exceção de Impedimento

ExSusp Exceção de Suspeição

ExVerd Exceção da Verdade

ExecAR Execução em Ação Rescisória

ExecMC Execução em Medida Cautelar

ExecMS Execução em Mandado de 
Segurança

FAT Fundo de Amparo ao Traba lhador

FGTS Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço

HC Habeas Corpus

HD Habeas Data

HSE Homologação de Sentença 
Estrangeira

IDC Incidente de Deslocamento de 
Competência

IExec Incidente de Execução

IN Instrução Normativa

IUJ Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência

LC Lei Complementar

LCP Lei das Contravenções Penais

LEP Lei de Execução Penal

LINDB Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro

Loman Lei Orgânica da Magistratura

LONMP Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público

MC Medida Cautelar

MI Mandado de Injunção

MP Medida Provisória

 CP Comentado-12ª ed.indb   9 CP Comentado-12ª ed.indb   9 05/08/2021   11:1905/08/2021   11:19



XI

ÍNDICE GERAL DA OBRA

Prefácio ........................................................................................................................  VII

Lista de Abreviaturas ..............................................................................................  IX

PARTE I – Código Penal Comentado

• Índice Sistemático do Código Penal .............................................................................  3

• Lei de Introdução ao Código Penal ..............................................................................  7

• Exposição de Motivos da Nova Parte Geral do Código Penal ..........................................  11

• Exposição de Motivos da Parte Especial do Código Penal (Excertos) ...............................  24

• Glossário....................................................................................................................  43

• Código Penal Comentado ............................................................................................  59

• Índice Alfabético‑Remissivo do Código Penal Comentado .............................................  977

PARTE II – Legislação Extravagante Selecionada e Comentada

• Lei no 7.716, de 5 de janeiro de 1989 – Define os crimes resultantes de preconceitos de 
raça ou de cor ............................................................................................................  989

• Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990 – Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do 
artigo 5o, inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências ...........  1009

• Lei no 9.455, de 7 de abril de 1997 – Define os crimes de tortura e dá outras provi‑
dências .....................................................................................................................  1017

• Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Institui o Código de Trânsito Brasileiro (Excer‑
tos) ............................................................................................................................  1029

• Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003 – Dispõe sobre registro, posse e comercializa‑
ção de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM, define 
crimes e dá outras providências ..................................................................................  1060

• Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006 – Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas – SISNAD; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repres‑
são à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras 
providências (Excertos) ...............................................................................................  1094

• Lei  no 12.850, de 2 de agosto de 2013 – Define organização criminosa e dispõe sobre a 
investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o 
procedimento criminal; altera o Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal); revoga a Lei no 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras providências ...............  1147

• Lei no 12.984, de 2 de junho de 2014 – Define o crime de discriminação dos portadores 
do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de AIDS .....................................  1166

• Lei no 13.344, de 6 de outubro de 2016 – Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico 
interno e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas; altera a Lei 
no 6.815, de 19 de agosto de 1980, o Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), e o Decreto‑ Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

 CP Comentado-12ª ed.indb   11 CP Comentado-12ª ed.indb   11 05/08/2021   11:1905/08/2021   11:19



XII

Índice Geral da Obra

Penal); e revoga dispositivos do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal) ........................................................................................................................  1168

• Lei no 13.869, de 5 de setembro de 2019 – Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; 
altera a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei no 9.296, de 24 de julho de 1996, 
a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga 
a Lei no 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal) ...........................................................................  1174

PARTE III – Súmulas

• Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal ......................................................  1245

• Súmulas do Supremo Tribunal Federal ........................................................................  1249

• Súmulas do Superior Tribunal de Justiça .....................................................................  1254

• Súmulas do Tribunal Federal de Recursos ....................................................................  1260

PARTE IV

• Glossário de Criminologia ...........................................................................................  1265

PARTE V

• Criminologia ..............................................................................................................  1271

PARTE VI

• Clínicas de Direito Penal .............................................................................................  1321

Referências ...................................................................................................................  1367

 CP Comentado-12ª ed.indb   12 CP Comentado-12ª ed.indb   12 05/08/2021   11:1905/08/2021   11:19



PARTE I
Código Penal
Comentado

 CP Comentado-12ª ed.indb   1 CP Comentado-12ª ed.indb   1 05/08/2021   11:1905/08/2021   11:19



3

Ín
di

ce
 S

is
te

m
át

ic
o 

do
 C

P

Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto‑Lei no 3.914, de 9 de dezembro de 1941) .................................... 7

Exposição de Motivos da Nova Parte Geral do Código Penal .......................................................................... 11

Exposição de Motivos da Parte Especial do Código Penal (Excertos) ............................................................... 24

Glossário................................ ................................................................................................................... 43

 Índice Sistemático 
do Código Penal

(DECRETO-LEI No 2.848, DE 7-12-1940)

PARTE GERAL

TÍTULO I
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

 Arts. 1o a 12   ........................................................................................................................................ 59

TÍTULO II
DO CRIME

 Arts. 13 a 25   ........................................................................................................................................ 79

TÍTULO III
DA IMPUTABILIDADE PENAL

 Arts. 26 a 28   ........................................................................................................................................ 204

TÍTULO IV
DO CONCURSO DE PESSOAS

 Arts. 29 a 31   ........................................................................................................................................ 215

TÍTULO V
 DAS PENAS

 Capítulo I – Das espécies de pena – arts. 32 a 52 .................................................................................... 228
Seção I – Das penas privativas de liberdade – arts. 33 a 42 ................................................................. 228

Seção II – Das penas restritivas de direitos – arts. 43 a 48 .................................................................... 230
Seção III – Da pena de multa – arts. 49 a 52 ......................................................................................... 232

 Capítulo II – Da cominação das penas – arts. 53 a 58 .............................................................................. 233
 Capítulo III – Da aplicação da pena – arts. 59 a 76 ................................................................................... 263
 Capítulo IV – Da suspensão condicional da pena – arts. 77 a 82 ................................................................ 305
 Capítulo V – Do livramento condicional – arts. 83 a 90 ........................................................................... 308
 Capítulo VI – Dos efeitos da condenação – arts. 91 a 92 ........................................................................... 311
 Capítulo VII – Da reabilitação – arts. 93 a 95 ............................................................................................ 314

TÍTULO VI
DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA

 Arts. 96 a 99   ........................................................................................................................................ 316

TÍTULO VII
DA AÇÃO PENAL

 Arts. 100 a 106  ......................................................................................................................................... 323

 CP Comentado-12ª ed.indb   3 CP Comentado-12ª ed.indb   3 05/08/2021   11:1905/08/2021   11:19



4

Índice Sistemático do CP

TÍTULO VIII
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

 Arts. 107 a 120   ........................................................................................................................................ 333

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

 Capítulo I – Dos crimes contra a vida – arts. 121 a 128 ........................................................................... 356
 Capítulo II – Das lesões corporais – art. 129 ............................................................................................ 401
 Capítulo III – Da periclitação da vida e da saúde – arts. 130 a 136 ............................................................ 416
 Capítulo IV – Da rixa – art. 137 ............................................................................................................... 432
 Capítulo V – Dos crimes contra a honra – arts. 138 a 145 ........................................................................ 434
 Capítulo VI – Dos crimes contra a liberdade individual – arts. 146 a 154 ................................................... 454
 Seção I – Dos crimes contra a liberdade pessoal – arts. 146 a 149‑A .................................................... 454
 Seção II – Dos crimes contra a inviolabilidade do domicílio – art. 150 ................................................. 474
 Seção III – Dos crimes contra a inviolabilidade de correspondência – arts. 151 e 152 ............................. 478
 Seção IV – Dos crimes contra a inviolabilidade dos segredos – arts. 153 a 154‑B .................................... 485

TÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

 Capítulo I – Do furto – arts. 155 e 156 ................................................................................................... 495
 Capítulo II – Do roubo e da extorsão – arts. 157 a 160 ............................................................................. 513
 Capítulo III – Da usurpação – arts. 161 e 162 ........................................................................................... 543
 Capítulo IV – Do dano – arts. 163 a 167 ................................................................................................... 547
 Capítulo V – Da apropriação indébita – arts. 168 a 170 ........................................................................... 552
 Capítulo VI – Do estelionato e outras fraudes – arts. 171 a 179 ................................................................. 562
 Capítulo VII – Da receptação – arts. 180 e 180‑A ....................................................................................... 595
 Capítulo VIII – Disposições gerais – arts. 181 a 183 .................................................................................... 604

TÍTULO III
DOS CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE IMATERIAL

 Capítulo I – Dos crimes contra a propriedade intelectual – arts. 184 a 186 .............................................. 607
 Capítulo II – Dos crimes contra o privilégio de invenção – arts. 187 a 191 (Revogados) .............................. 614
 Capítulo III – Dos crimes contra as marcas de indústria e comércio – arts. 192 a 195 (Revogados) ............... 614
 Capítulo IV –  Dos crimes de concorrência desleal – art. 196 (Revogado) ..................................................... 614

TÍTULO IV
DOS CRIMES CONTRA A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

 Arts. 197 a 207  ......................................................................................................................................... 614

TÍTULO V
DOS CRIMES CONTRA O SENTIMENTO RELIGIOSO

E CONTRA O RESPEITO AOS MORTOS

 Capítulo I – Dos crimes contra o sentimento religioso – art. 208 ............................................................. 629
 Capítulo II – Dos crimes contra o respeito aos mortos – arts. 209 a 212 .................................................... 632

TÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL

 Capítulo I – Dos crimes contra a liberdade sexual – arts. 213 a 216‑A ...................................................... 636
 Capítulo I‑A –  Da exposição da intimidade sexual – art. 216‑B ................................................................... 657
 Capítulo II – Dos crimes sexuais contra vulnerável – arts. 217 a 218‑C ...................................................... 660
 Capítulo III – Do rapto – arts. 219 a 222 (Revogados) ................................................................................ 683

 CP Comentado-12ª ed.indb   4 CP Comentado-12ª ed.indb   4 05/08/2021   11:1905/08/2021   11:19



5

Índice Sistemático do CP

Ín
di

ce
 S

is
te

m
át

ic
o 

do
 C

P

 Capítulo IV – Disposições gerais – arts. 223 a 226 .................................................................................... 683
 Capítulo V – Do lenocínio e do tráfico de pessoa para fim de prostituição ou outra forma de exploração 

sexual – arts. 227 a 232‑A .................................................................................................. 685
 Capítulo VI – Do ultraje público ao pudor – arts. 233 e 234 ...................................................................... 696
Capítulo VII – Disposições gerais – arts. 234‑A a 234‑C............................................................................... 699

TÍTULO VII
DOS CRIMES CONTRA A FAMÍLIA

 Capítulo I – Dos crimes contra o casamento – arts. 235 a 240 ................................................................. 700
 Capítulo II – Dos crimes contra o estado de filiação – arts. 241 a 243 ....................................................... 706
 Capítulo III – Dos crimes contra a assistência familiar – arts. 244 a 247 .................................................... 712
 Capítulo IV – Dos crimes contra o pátrio poder, tutela ou curatela – arts. 248 e 249 .................................. 721

TÍTULO VIII
DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA

 Capítulo I – Dos crimes de perigo comum – arts. 250 a 259 .................................................................... 725
 Capítulo II – Dos crimes contra a segurança dos meios de comunicação e transporte e outros serviços pú‑

blicos – arts. 260 a 266 ....................................................................................................... 742
 Capítulo III – Dos crimes contra a saúde pública – arts. 267 a 285 ............................................................. 751

TÍTULO IX
DOS CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA

 Arts. 286 a 288‑A........................................................................................................................................ 781

TÍTULO X
DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA

 Capítulo I – Da moeda falsa – arts. 289 a 292 ........................................................................................ 791
 Capítulo II – Da falsidade de títulos e outros papéis públicos – arts. 293 a 295 ......................................... 798
 Capítulo III – Da falsidade documental – arts. 296 a 305 .......................................................................... 802
 Capítulo IV – De outras falsidades – arts. 306 a 311 ................................................................................. 824
 Capítulo V – Das fraudes em certames de interesse público – art. 311‑A .................................................. 836

TÍTULO XI
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 Capítulo I – Dos crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral – arts. 312 a 
327 ................................................................................................................................... 841

 Capítulo II – Dos crimes praticados por particular contra a administração em geral – arts. 328 a 337‑A ..... 882
 Capítulo II‑A – Dos crimes praticados por particular contra a administração pública estrangeira – arts. 337‑B 

a 337‑D ............................................................................................................................. 911
 Capítulo II‑B – Dos crimes em licitações e contratos administrativos– arts. 337‑E a 337‑P ............................ 915
 Capítulo III – Dos crimes contra a administração da Justiça – arts. 338 a 359 ............................................. 926
 Capítulo IV – Dos crimes contra as finanças públicas – arts. 359‑A a 359‑H  ............................................... 965

DISPOSIÇÕES FINAIS

  Arts. 360 e 361  ......................................................................................................................................... 975

 CP Comentado-12ª ed.indb   5 CP Comentado-12ª ed.indb   5 05/08/2021   11:1905/08/2021   11:19



7

Le
i d

e 
In

tr
od

uç
ão

 a
o 

CP

� Publicado no DOU de 11-12-1941.

Art. 1o Considera-se crime a infração penal a que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, 
quer isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a pe na de multa; contravenção, a 
infração penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou am bas, 
alternativa ou cumulativamente.

Art. 2o Quem incorrer em falência será punido:

I – se fraudulenta a falência, com a pena de reclusão, por dois a seis anos;
II – se culposa, com a pena de detenção, por seis meses a três anos.

Art. 3o Os fatos definidos como crimes no Código Florestal, quando não compreendidos em dispo-
sição do Código Penal, passam a constituir contravenções, punidas com a pena de prisão simples, 
por três meses a um ano, ou de multa, ou com ambas as penas, cumulativamente.

� Refere-se à Lei no 4.771, de 15-9-1965, que foi revogada pela Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo 
Código Florestal).

Art. 4o Quem cometer contravenção prevista no Código Florestal será punido com pena de prisão 
simples, por quinze dias a três meses, ou de multa, ou com am bas as penas, cumulativamente.

� Refere-se à Lei no 4.771, de 15-9-1965, que foi revogada pela Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo 
Código Florestal).

Art. 5o Os fatos definidos como crimes no Código de Pesca (Decreto-Lei no 794, de 19 de outubro de 
1938) passam a cons tituir contravenções, punidas com a pena de prisão simples, por três meses a 
um ano, ou de multa, ou com ambas as penas, cumulativamente.

Art. 6o Quem, depois de punido administrativamente por infração da legislação especial sobre a 
caça, praticar qualquer infração definida na mesma legislação, ficará sujeito à pena de prisão 
simples, por quinze dias a três meses.

Art. 7o No caso do artigo 71 do Código de Menores (Decreto no 17.943-A, de 12 de outubro de 1927), 
o juiz determinará a internação do menor em seção especial de escola de reforma.

§ 1o A internação durará, no mínimo, três anos.

 Lei de Introdução ao 
Código Penal

Lei de Introdução ao Código Penal 
(Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940) e à Lei das Contravenções 
Penais (Decreto-Lei no 3.688, de 3 de 

outubro de 1941).

DECRETO-LEI No 3.914, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941
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1. Datam de mais de vinte anos as tentativas de elaboração do novo Código Penal. Por incumbência 
do Governo Federal, já em 1963 o Professor Nélson Hungria apresentava o anteprojeto de sua 
autoria, ligando-se, pela segunda vez, à reforma de nossa legislação penal.

2. Submetido ao ciclo de conferências e debates do Instituto Latino-Americano de Criminologia, rea-
lizado em São Paulo, e a estudos promovidos pela Ordem dos Advogados do Brasil e Faculdades de 
Direito, foi objeto de numerosas propostas de alteração, distinguindo-se o debate pela amplitude 
das contribuições oferecidas. Um ano depois, designou o então Ministro Milton Campos a comissão 
revisora do anteprojeto, composta dos Professores Nélson Hungria, Aníbal Bruno e Heleno Cláu-
dio Fragoso. A comissão incorporou ao texto numerosas sugestões, reelaborando-o em sua quase 
inteireza, mas a conclusão não chegou a ser divulgada. A reforma foi retomada pelo Ministro Luiz 
Antônio da Gama e Silva, que em face do longo e eficiente trabalho de elaboração já realizado 
submeteu o anteprojeto a revisão final, por comissão composta dos Professores Benjamin Moraes 
Filho, Heleno Cláudio Fragoso e Ivo D’Aquino. Nessa última revisão punha-se em relevo a neces-
sidade de compatibilizar o anteprojeto do Código Penal com o do Código Penal Militar, também 
em elaboração. Finalmente, a 21 de outubro de 1969, o Ministro Luiz Antônio da Gama e Silva 
encaminhou aos Ministros Militares, então no exercício da Chefia do Poder Executivo, o texto do 
Projeto de Código Penal, convertido em lei pelo Decreto-Lei nO 1.004, da mesma data. Segundo o 
art. 407, entraria o novo Código Penal em vigor no dia 1O de janeiro de 1970.

3. No Governo do Presidente Emílio Médici, o Ministro Alfredo Buzaid anuiu à conveniência de en-
trarem simultaneamente em vigor o Código Penal, o Código de Processo Penal e a Lei de Execução 
Penal, como pressuposto de eficácia da Justiça Criminal. Ao Código Penal, já editado, juntar-se-iam 
os dois outros diplomas, cujos anteprojetos se encontravam em elaboração. Era a reforma do sis-
tema penal brasileiro, pela modernização de suas leis constitutivas, que no interesse da segurança 
dos cidadãos e da estabilidade dos direitos então se intentava. Essa a razão das leis proteladoras 
da vigência do Código Penal, daí por diante editadas. A partir da Lei nO 5.573, de 1O de dezembro de 
1969, que remeteu para 1O de agosto de 1970 o início da vigência em apreço, seis diplomas legais, 
uns inovadores, outros protelatórios, foram impelindo para diante a entrada em vigor do Código 
Penal de 1969.

4. Processara-se, entrementes, salutar renovação das leis penais e processuais vigentes. Enquanto 
adiada a entrada em vigor do Código Penal de 1969, o Governo do Presidente Ernesto Geisel, sendo 
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DE 11 DE JULHO DE 1984

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
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(EXCERTOS)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

GABINETE DO MINISTRO, em 4 de novembro de 1940

Senhor Presidente:

.............................................................................................................................................................................

PARTE ESPECIAL

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

37. O Título I da “Parte Especial” ocupa-se dos crimes contra a pessoa, dividindo-se em seis capítulos, 
com as seguintes rubricas: “Dos crimes contra a vida”, “Das lesões corporais”, “Da periclitação da 
vida e da saúde”, “Da rixa”, “Dos crimes contra a honra” e “Dos crimes contra a liberdade indi-
vidual”. Não há razão para que continuem em setores autônomos os “crimes contra a honra” e 
os “crimes contra a liberdade individual” (que a lei atual denomina “crimes contra o livre gozo e 
exercício dos direitos individuais”): seu verdadeiro lugar é entre os crimes contra a pessoa, de que 
constituem subclasses. A honra e a liberdade são interesses, ou bens jurídicos inerentes à pessoa, 
tanto quanto o direito à vida ou à integridade física.

DOS CRIMES CONTRA A VIDA

38. O projeto mantém a diferença entre uma forma simples e uma forma qualificada de “homi-
cídio”. As circunstâncias qualificativas estão enumeradas no § 2O do art. 121. Umas dizem com 
a intensidade do dolo, outras com o modo de ação ou com a natureza dos meios empregados; 
mas todas são especialmente destacadas pelo seu valor sintomático: são circunstâncias revela-
doras de maior periculosidade ou extraordinário grau de perversidade do agente. Em primeiro 
lugar, vem o motivo torpe (isto é, o motivo que suscita a aversão ou repugnância geral, v.g.: a 
cupidez, a luxúria, o despeito da imoralidade contrariada, o prazer do mal etc.) ou fútil (isto é, 
que, pela sua mínima importância, não é causa suficiente para o crime). Vem a seguir o “em-
prego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso (isto é, dissimulado 

 Exposição de Motivos 
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Código Penal

DECRETO-LEI No 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940
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1. Direito Penal Objetivo – É a lei penal escrita. É um conjunto de normas penais elaboradas pelo 
Estado por meio do Congresso Nacional que impõe normas de conduta para toda sociedade, sob 
pena de sanções ou medidas de segurança, como também adotando normas que excluem o crime, 
isentam de pena e explicam diversos institutos penais.

2. Direito Penal Subjetivo – É o direito de punir (jus puniendi). É a possibilidade que tem o Estado de fazer 
cumprir suas normas, executando as decisões condenatórias proferidas pelo Poder Judiciário. Dessarte, 
se alguém praticar um crime (fato típico, antijurídico e culpável), cabe ao Estado o dever-poder de 
apurar o fato e, se for o caso, obedecido o devido processo legal, estabelecer uma punição ao seu autor.

3. Fontes do Direito Penal Imediata – Fonte significa procedência, de onde se origina. A única fonte 
de Direito Penal é a lei. Somente ela pode proibir condutas sob ameaça de pena.

4. Fonte de Direito Penal Mediata – São as auxiliares dos operadores do Direito. Não criam nem 
revogam leis. As fontes mediatas em nosso sistema penal são: analogia, costumes e princípios 
gerais do direito.

5. Analogia – É aplicar a uma hipótese não regulada por lei, a legislação de um caso semelhante, isto 
é, na ausência de uma lei que regule determinada matéria, aplica-se a analogia. Destina-se apenas 
para beneficiar o acusado (in bonam partem). Busca solucionar casos omissos.

6. Costume – É uma regra de conduta criada espontaneamente pela consciência comum do povo. 
São atos reiterados e constantes praticados numa sociedade que não contrariam seus hábitos nem 
sua moral. É a maneira cultural de uma sociedade manifestar-se. Na falta de um dispositivo legal 
aplicável, o juiz deverá decidir de acordo com o art. 4o da LINDB: “quando a lei for omissa, o juiz 
decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

7. Princípios Gerais de Direito – São princípios que regem o Direito Penal.

A)  Princípio da Reserva Legal ou da Legalidade – Não há crime sem lei anterior que o defina 
nem pena sem prévia cominação legal (art. 5o, inc. XXXIX, da CF/1988 e art. 1o do CP Brasileiro).
Destacam-se nesse princípio da legalidade 10 axiomas que resumem a fórmula doutrinária do 
garantismo penal: “Nulla poena sine crimine – Nullum crimen sine lege – Nulla lex (poenalis) sine 
necessitate – Nulla necessitas sine injuria – Nulla injuria sine actione – Nulla actio sine culpa – Nul-
la culpa sine judicio – Nullum judicium sine accusatione – Nulla accusatio sine probatione – Nulla 
probatio sine defensione”. Assim, sem legislação específica, não há crime.

B)  Princípio da Intervenção – Limita o poder de atuação do Estado. O direito de punir só será apli-
cado em observância ao princípio da reserva legal, sem que o legislador se exceda na construção 
do tipo penal.

C)  Princípio da Irretroatividade da Lei Penal – A lei penal só pode retroagir para beneficiar o réu. 
Com isso, fica afastada a possibilidade de uma lei nova mais rígida prejudicar fatos pretéritos.

 Glossário
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 Código Penal 
Comentado

Código Penal.DECRETO-LEI No 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

� Publicado no DOU de 31-12-1940 e retificado no DOU de 3-1-1941.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta 
a seguinte Lei:

PARTE GERAL

� A Parte Geral, compreendendo os arts. 1o a 120, tem a redação determinada pela Lei no 7.209, 
de 11-7-1984.

 TÍTULO I – DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da lei

Art. 1o Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal.

COMENTÁRIOS
“O princípio da legalidade (ou da reserva legal) qualifica-se como uma das mais expres-
sivas garantias constitucionais instituídas em favor de qualquer pessoa que venha a 
sofrer persecução penal instaurada pelo Estado, representando, desse modo, sob tal 
perspectiva, uma inestimável conquista histórica do pensamento liberal, fundado nos 
grandes postulados do Iluminismo. Impõe que a lei penal seja interpretada sem qualquer 
ampliação analógica, salvo para beneficiar o réu” (Celso de Mello, ministro do STF).

1. Introdução

Com a mesma redação da Constituição Federal, em seu art. 5o, XXXIX, e considerado uma das 
grandes conquistas do iluminismo, com a Revolução Francesa de 1789, o princípio da legalidade cons-
tava na Declaração dos Direitos do Cidadão nos seguintes termos: “A lei não deve estabelecer senão 
penas estritamente e evidentemente necessárias e ninguém pode ser castigado senão em virtude de 
uma lei estabelecida e promulgada anteriormente ao delito e legalmente aplicada”. Na verdade, Cesare 
Beccaria, o Marques de Bonesana, desde 1764, já propunha que só às leis cabia fixar as penas de 
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Art. 157

Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa.

§ 1o Na mesma pena incorre quem, logo depois de subtraída a coisa, emprega violência contra 
pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a impunidade do crime ou a detenção da coisa 
para si ou para terceiro.

§ 2o A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) até metade:

� Caput com a redação dada pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.

I – Revogado. Lei no 13.654, de 23-4-2018;
II – se há o concurso de duas ou mais pessoas;
III – se a vítima está em serviço de transporte de valores e o agente conhece tal circunstância;
IV – se a subtração for de veículo automotor que venha a ser transportado para outro Estado ou 

para o exterior;
V – se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade;

� Incisos IV e V acrescidos pela Lei no 9.426, de 24-12-1996.

VI – se a subtração for de substâncias explosivas ou de acessórios que, conjunta ou isoladamente, 
possibilitem sua fabricação, montagem ou emprego;

� Inciso VI acrescido pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.

VII – se a violência ou grave ameaça é exercida com emprego de arma branca;

� Inciso VII acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o-A. A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços):

I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo;
II – se há destruição ou rompimento de obstáculo mediante o emprego de explosivo ou de artefato 

análogo que cause perigo comum.

� § 2o-A acrescido pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.

§ 2o-B. Se a violência ou grave ameaça é exercida com emprego de arma de fogo de uso restrito ou 
proibido, aplica-se em dobro a pena prevista no caput deste artigo.

� § 2o-B acrescido Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 3o Se da violência resulta:

I – lesão corporal grave, a pena é de reclusão de 7 (sete) a 18 (dezoito) anos, e multa;
II – morte, a pena é de reclusão de 20 (vinte) a 30 (trinta) anos, e multa.

� § 3o com a redação dada pela Lei no 13.654, de 23-4-2018.

COMENTÁRIOS
“A violência dos ímpios os arrastará, pois recusam-se a agir corretamente.” (Provérbios 21:7)

1. Classificação doutrinária – Crime comum, material, instantâneo, de forma livre, de dano, 
unissubjetivo, comissivo ou omissivo impróprio, plurissubsistente, complexo, hediondo: pela restrição 
de liberdade da vítima (art. 157, § 2o, inciso V); pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2o-A, inciso 
I), pelo emprego de arma de fogo de uso proibido ou restrito (art. 157, § 2o-B); pelo resultado lesão 
corporal grave ou morte (art. 157, § 3o), e admite tentativa.

2. Sujeito ativo – Qualquer pessoa.

3. Sujeito passivo – Pode ser qualquer pessoa, mas sendo crime que tem tutelados vários objetos 
jurídicos, nada impede o surgimento de dois ou mais ofendidos, como ocorre, por exemplo, com aquele 
que sofre violência e o outro que tem o bem subtraído durante a ação criminosa. O caseiro pode sofrer 
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Art. 157

violência e o patrão a subtração. Assim também o motorista, o vigia, o filho etc. Em regra, porém, sujeito 
passivo é o titular do direito da propriedade ou da posse.

4. Objeto material – A conduta criminosa recai sobre a pessoa e a coisa móvel alheia.

5. Objeto jurídico – A lei tutela o patrimônio (posse e propriedade), a vida, a integridade física, a 
saúde e a liberdade pessoal, daí ser considerado crime complexo em que são conjugados emprego 
de violência ou ameaça e a subtração patrimonial. Separando-se as condutas apresentam-se crimes 
distintos. Não há, que se falar em participação de menor importância no delito de roubo. O motorista que 
leva os coautores ao local do crime e ali os aguarda para a fuga realiza com sua conduta o quadro que 
se denomina coautoria funcional, não se tratando de participação de menor importância. É a posição 
da 5a Turma do STJ (HC no 20.819/MS, rel. Min. Félix Fischer).

6. Tipo objetivo – Assim como no crime de furto, o tipo refere-se à subtração de coisa móvel 
alheia, mas é acrescido pelo emprego de violência, grave ameaça ou qualquer outro meio que reduza 
a possibilidade de resistência da vítima. A violência pode ser:

a) física (vis absoluta) que compreende as vias de fato, lesão corporal leve, grave ou morte (essas 
duas últimas qualificam o delito);

A vítima, ainda que sofra tão somente a violência e não tenha sofrido prejuízo pa-
trimonial, é, também, sujeito passivo do crime de roubo. (TRF-1a Reg. – 3a T. – AC 
no 1999.30.00.000021-5/AC – rel. Tourinho Neto).

b) moral (vis compulsiva) que se constata em atemorizar ou amedrontar a vítima com ameaças, 
gestos ou simulações, como a de portar arma, por exemplo. A ameaça pode ser dirigida à vítima ou a 
terceiro, bem como explícita ou implícita;

A inclusão da majorante prevista no art. 157, § 2o, I, do CP diverge da posição adotada 
pelo STJ, porquanto o uso de arma de brinquedo no crime de roubo não mais configura 
causa especial de aumento da pena. Precedentes. (STJ – 5a T. – HC no 58093 – rel. 
Laurita Vaz).

c) imprópria é a que reduz a capacidade de resistir, como a superioridade física do agente, colocar 
droga na bebida da vítima (boa noite cinderela!), jogar areia nos seus olhos, hipnotizá-la, induzi-la a 
ingerir bebida alcoólica até a embriaguez etc.

Atendendo-se ao clima de insegurança, a mera abordagem por indivíduos que anunciam 
assalto reduz o sujeito passivo à impossibilidade de resistência, porque ele prefigura, 
justificadamente, que o preço de eventual reação será ofensa à própria integridade 
corporal, dispensadas fórmulas sacramentais de exteriorização da grave ameaça, do 
gênero “se não passar o dinheiro morre”. (SP-AC – rel. Corrêa de Moraes – RJD 28/226)

O roubo difere do furto qualificado pelo rompimento de obstáculo porque neste a violência é exercida 
contra a coisa, naquele, contra a pessoa. Em outras palavras, roubo nada mais é que um furto cometido 
com violência ou grave ameaça contra a pessoa.

Objetos que estão presos ao corpo como brinco, corrente, relógio, pulseira etc., e que são arran-
cados pelo ladrão caracterizam o roubo. Quando soltos como o boné, óculos, bolsa, celular etc., o 
crime a se reconhecer é o de furto.

Responde por roubo e não furto o agente que, por ocasião da subtração, conserva a mão por baixo 
da blusa em posição de quem empunha arma, intimidando a vítima com tal atitude.

Com efeito, as trombadas em que o agente empurra a vítima com violência para em seguida 
arrebatar-lhe a carteira configura o delito.

6.1 Roubo e o princípio da insignificância – Não se aplica no delito em estudo o denominado 
princípio da insignificância ou bagatela, haja vista que a conduta do agente revela maior periculosidade 
e atinge não apenas o patrimônio do ofendido, mas também a sua integridade física, sua saúde e até 
sua vida em caso de latrocínio.
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A
ABANDONO
• animais em propriedade alheia: art. 164
• coletivo de trabalho: arts. 200 e 201
• função: art. 323, §§ 1o e 2o

• incapaz: art. 133
• intelectual: art. 246
• material: art. 244
• moral: art. 247
• recém‑nascido: art. 134

ABERRATIO
• delicti: art. 74
• ictus: art. 73

ABORTO
• gravidez resultante de estupro: art. 128, II
• lesão corporal grave ou morte da gestante: 

art. 127
• necessário: art. 128, I
• provocado pela gestante ou com seu con‑

sentimento: art. 124
• provocado por terceiro com o consentimen‑

to da gestante: art. 126 e par. ún.
• provocado por terceiro sem o consentimen‑

to da gestante: art. 125
• resultante de lesão corporal de natureza 

grave: art. 129, § 2o, V

ABUSO
• de incapazes: art. 173
• de poder: arts. 61, II, g, e 92, I, a, e 350

AÇÃO PENAL
• crime complexo: art. 101
• extinção da punibilidade: art. 107
• perdão do ofendido: arts. 105 e 106
• prescrição: art. 109
• privada: art. 100
• privada subsidiária: art. 100, § 3o

• pública: art. 100
• pública condicionada: art. 100, § 1o

• pública incondicionada: art. 100
• queixa; decadência: art. 103
• queixa; renúncia: art. 104
• representação; irretratabilidade: art. 102

ACIDENTE DE TRÂNSITO vide CRIMES 
CULPOSOS

ACIONISTA: art. 177, § 2o

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA: arts. 338 
a 359

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 312 a 359
• crime cometido no estrangeiro: art. 7o, I, c
• crime praticado com violação de dever: 

art. 92, I
• progressão de regime: art. 33, § 4o

ADOLESCENTE
• assédio sexual;  aumento de pena: 

art. 216‑A, § 2o

• corrupção de menores: art. 218
• estupro; aumento de pena: art. 213, § 1o

• estupro de vulnerável: art. 217‑A
• exploração sexual: art. 218‑B
• prostituição; favorecimento: art. 218‑B
• satisfação de lascívia; presença: art. 217‑B
• tráfico internacional de pessoa: art. 231, 

§ 2o, I
• tráfico interno de pessoa: art. 231‑A, § 2o, I

ADULTERAÇÃO
• alimento ou medicamento: art. 272

• escrituração do Livro de Registros de Dupli‑
catas: art. 172, par. ún.

• produto terapêutico ou medicinal: art. 273
• selo ou peça filatélica: art. 303
• sinal identificador de veículo: art. 311

ADVOCACIA ADMINISTRATIVA: art. 321

ADVOGADO
• imunidade judiciária: art. 142, I
• patrocínio infiel: art. 355
• sonegação de papel ou objeto de valor pro‑

batório: art. 356

AERÓDROMO: arts. 250, § 1o, II, d, e 251, § 2o

AERONAVES
• brasileiras: art. 5o, § 1o

• crimes praticados no estrangeiro: art. 7o, II, 
c

• estrangeiras: art. 5o, § 2o

• incêndio ou explosão em: arts. 250, § 1o, II, 
c, e 251, § 2o

ÁGUA(S)
• envenenamento: art. 270, § 1o

• usurpação de: art. 161

AJUSTE: art. 31

ALFÂNDEGA: art. 306

ALICIAMENTO: arts. 206 e 207

ALIENAÇÃO OU ONERAÇÃO 
FRAUDULENTA: art. 171

ALIMENTO
• adulteração: art. 272
• envenenamento: art. 270 e § 2o

• pensão alimentícia: art. 244

AMEAÇA: art. 147, par. ún.

ANIMAIS
• abandono: art. 164
• supressão ou alteração de marca em: 

art. 162

ANISTIA: art. 107, II

ANTERIORIDADE DA LEI: art. 1o

APARELHO TELEFÔNICO
• sem autorização legal; estabelecimento pri‑

sional: art. 239‑A

APLICAÇÃO DA LEI PENAL: arts. 1o a 12

APLICAÇÃO DA PENA: arts. 59 a 76

APOLOGIA DE CRIME: art. 287

APOSTA: art. 174

APROPRIAÇÃO INDÉBITA: arts. 168 a 170

ARMAS
• uso na extorsão: art. 158 e § 1o

• uso na violação de domicílio: art. 150, § 1o

• uso no constrangimento ilegal: art. 146, § 1o

• uso no roubo: art. 157, § 2o, VII
• uso por associação criminosa: art.  288, 

par. ún.
• uso restrito ou proibido: art. 157, § 2o‑B

ARREBATAMENTO DE PRESO: art. 353

ARREMATAÇÃO JUDICIAL: art. 358

ARREMESSO DE PROJÉTIL: art. 264

ARREPENDIMENTO
• eficaz: arts. 15 e 65, III, b
• posterior: art. 16

ARTE FARMACÊUTICA: art. 282

ASCENDENTE
• circunstância agravante: art. 61, II, e
• crime contra os costumes: art. 226, II
• crime de favorecimento pessoal de: 

art. 348, § 2o

• crime de lenocínio e tráfico de mulheres: 
arts. 227 a 231‑A

• crime de sequestro ou cárcere privado: 
art. 148, § 1o, I

• crime em prejuízo de: art. 181, II
• direito de queixa ou de prosseguimento da 

ação: art. 100, § 4o

ASFIXIA: art. 121, § 2o, III

ASSÉDIO SEXUAL: art. 216‑A

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA: art. 288
• redução de pena: art. 159, § 4o

ATENTADO
• contra a liberdade de associação: art. 199
• contra a liberdade de trabalho: arts. 197 e 

198
• contra a segurança de outro meio de trans‑

porte: art. 262
• contra a segurança de serviço de utilidade 

pública: art. 265, par. ún.
• contra a segurança de transporte marítimo, 

fluvial ou aéreo: art. 261

ATESTADO
• falso: art. 301
• médico: art. 302

ATIVIDADE
• educacional: art. 48, par. ún.
• pública: arts. 47, I, e 56

ATO LIBIDINOSO
• estupro: art. 213
• estupro de vulnerável: art. 217‑A
• prática com criança ou adolescente: 

art. 218‑B, § 2o, I
• satistafação de lascívia; presença de criança 

ou adolescente: art. 218‑A
• violação sexual mediante fraude: art. 215

ATO OBSCENO: art. 233

AUMENTO DE DESPESA: art. 359‑G

AUTOACUSAÇÃO FALSA: art. 341

AUTORIA DO CRIME: art. 65, III, d

AUTORIZAÇÃO
• do poder público; art. 47, II
• para dirigir veículo: arts. 47, III, e 57

AUXÍLIO: art. 31

AVIÕES
• vide AERONAVES

B
BIGAMIA: art. 235
• prescrição; termo inicial: art. 111, IV

BOICOTAGEM VIOLENTA: art. 198

C
CADÁVER: arts. 211 e 212

CADERNETA
• de depósito de caixa econômica: art. 293, IV
• de reservista: art. 308

CALAMIDADE PÚBLICA: art. 61, II, j

CALÚNIA: art. 138
• ação penal: art. 145

 Índice Alfabético-Remissivo do Código Penal Comentado

(DECRETO-LEI No 2.848, DE 7-12-1940)
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Lei no 7.716/1989

“O que mais preocupa não é nem o grito dos violentos, dos corruptos, nem dos deso-
nestos, nem dos sem caráter, nem dos sem ética. O que mais preocupa é o silêncio 
dos bons.”

Martin Luther King.

 LEI No 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989

De� ne os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor.

� Publicada no DOU de 6-1-1989 e retificada em 9-1-1989.

Art. 1o Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.

� Artigo com a redação dada pela Lei no 9.459, de 13-5-1997.

COMENTÁRIOS
“O racismo no Brasil se caracteriza pela covardia. Ele não se assume e, por isso, não 
tem culpa nem autocrítica.” (Abdias do Nascimento)

1. Introdução – A população brasileira formou-se pela miscigenação das três raças fundamentais 
que se encontravam no território: a vermelha, nativa, existente quando da chegada dos portugueses; 
a branca, representada pelos navegadores da península ibérica; e a negra, arrebatada às costas afri-
canas pelos negociadores de escravos.

O resultado desse caldeamento gerou os tipos mestiços, mamelucos e mulatos. Desde então, imi-
grantes de toda parte, dos mais diversos quadrantes do mundo, lançaram-se para o território nacional, 
onde foram acolhidos pelo povo brasileiro, pouco se importando com as razões que os trouxeram para 
esta terra. Pode-se dizer que o Brasil é uma grande caldeira onde se fundem os povos e as raças mais 
diversas. Lamentavelmente, radicais opacos, pessoas infectadas pelo vírus do racismo, infl uenciadas 
por mentalidades débeis do velho continente que cultuam o hitlerismo e o fascismo, iniciaram um 
movimento que discriminava negros e judeus. Com o objetivo de evitar que tais manifestações se proli-
ferassem e se fi ncassem em nosso País foi que se produziu uma lei que incluía entre as contravenções 
penais a prática de atos resultantes de preconceitos de raça e de cor.

No Brasil, é certo, nunca houve um confl ito racial aberto ou uma segregação formal. 
O racismo nesses trópicos é velado, dissimulado, encoberto pelo mito da democracia 
racial e pela cordialidade do brasileiro. Não é, porém, difícil constatar a sua presença na 
realidade brasileira. Apesar de o país ser altamente miscigenado, a convivência entre 
brancos e negros se dá majoritariamente em relações hierarquizadas, de subordinação 
e subalternidade. Os brasileiros estão acostumados a ver a população afrodescendente 
desempenhar determinados papéis, como os de porteiro, pedreiro, operário, empre-
gada doméstica e também o de jogador de futebol. Salvo exceções – felizmente, cada 
vez mais frequentes –, os negros não ocupam os estratos mais elevados da sociedade, 
os cargos de prestígio político e as posições sociais e econômicas mais elevadas. Nas 
posições de poder, nos meios de comunicação e nos espaços públicos elitizados, a 
imagem do Brasil ainda é a imagem de um país de formação predominantemente euro-
peia (Edson Fachin, ministro do STF, HC no 154248/DF).

1.1 Refl exos da abolição no Brasil

“Nos açoites, muitas vezes o senhor acendia um comprido cigarro enquanto assistia ao 
castigo, e enquanto o cigarro durava, o chicote não parava...”
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 SÚMULAS VINCULANTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico 
perfeito a decisão que, sem ponderar as circuns-
tâncias do caso concreto, desconsidera a validez e 
a efi cácia de acordo constante de termo de adesão 
instituído pela Lei Complementar no 110/2001.

� Publicada no DOU de 6-6-2007.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual 
ou distrital que disponha sobre sistemas de consór-
cios e sorteios, inclusive bingos e loterias.

� Publicada no DOU de 6-6-2007.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram-se o contraditório e a ampla 
defesa quando da decisão puder resultar anulação 
ou revogação de ato administrativo que benefi cie 
o interessado, excetuada a apreciação da legalida-
de do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão.

� Publicada no DOU de 6-6-2007.

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário 
mínimo não pode ser usado como indexador de base 
de cálculo de vantagem de servidor público ou de 
empregado, nem ser substituído por decisão judicial.

� Publicada no DOU de 9-5-2008.

5. A falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar não ofende a 
Constituição.

� Publicada no DOU de 16-5-2008.

6. Não viola a Constituição o estabelecimento de 
remuneração inferior ao salário mínimo para as 
praças prestadoras de serviço militar inicial.

� Publicada no DOU de 16-5-2008.

7. A norma do § 3o do artigo 192 da Constituição, 
revogada pela Emenda Constitucional no 40/2003, 
que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, 
tinha sua aplicação condicionada à edição de lei 
complementar.

� Publicada no DOU de 20-6-2008.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 
5o do Decreto-Lei no 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 
da Lei no 8.212/1991, que tratam de prescrição e 
decadência de crédito tributário.

� Publicada no DOU de 20-6-2008.

9. O disposto no artigo 127 da Lei no 7.210/1984 
(Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite 
temporal previsto no caput do artigo 58.

� Publicada no DOU de 20-6-2008 e republi-
cada no DOU de 27-6-2008.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, 
art. 97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal 
que, embora não declare expressamente a incons-
titucionalidade de lei ou ato normativo do poder 
público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.

� Publicada no DOU de 27-6-2008.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resis-
tência e de fundado receio de fuga ou de perigo à 
integridade física própria ou alheia, por parte do 
preso ou de terceiros, justifi cada a excepcionalidade 
por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nuli-
dade da prisão ou do ato processual a que se refere, 
sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.

� Publicada no DOU de 22-8-2008.

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universi-
dades públicas viola o disposto no art. 206, IV, da 
Constituição Federal.

� Publicada no DOU de 22-8-2008.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou pa-
rente em linha reta, colateral ou por afi nidade, até 
o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefi a ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de confi ança 
ou, ainda, de função gratifi cada na administração 
pública direta e indireta em qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante de-
signações recíprocas, viola a Constituição Federal.

� Publicada no DOU de 29-8-2008.

14. É direito do defensor, no interesse do represen-
tado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, 
já documentados em procedimento investigatório 
realizado por órgão com competência de polícia 
judiciária, digam respeito ao exercício do direito 
de defesa.

� Publicada no DOU de 9-2-2009.
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 Glossário de Criminologia
1. Cifras negras – Podem ser defi nidas como os crimes que não são registrados em ór-

gãos ofi ciais encarregados de sua repressão em decorrência da omissão das vítimas. Assim, 
não registrados, tornam-se desconhecidos, não elucidados, nem punidos.

2. Modelo reintegrador de reação ao crime – É aquele que procura restabelecer ao máximo 
possível o status quo ante, ou seja, valoriza a reeducação do infrator, a situação da vítima e o conjunto 
social afetado pelo delito, impondo sua revigoração com a reparação do dano suportado.

3. A teoria ecológica – Procura explicar o efeito criminógeno da grande cidade, valendo-se dos 
conceitos de desorganização e contágio inerentes aos modernos núcleos urbanos. Na primeira me-
tade do século XX, surgiu, na Universidade de Chicago, a chamada teoria ecológica ou da desorgani-
zação social, que considerava o crime um fenômeno ligado a áreas naturais. Robert E. Park e Ernest 
Burgess ensinavam que as causas da criminalidade eram oriundas da sociedade e não do indivíduo, 
ou seja, o crime era um fenômeno ligado a áreas naturais.

4. Assédio moral – É o comportamento abusivo, agressivo, praticado com gestos, pa-
lavras e atos que, executados de forma reiterada, levam à debilidade física ou psíquica de 
uma pessoa.

5. Assédio sexual – É uma ofensiva contra a pessoa subordinada, uma coação repetida visando 
um benefício sexual, uma entrada, sem consentimento, de sua privacidade.

6. Teoria da Retribuição – Também chamada absoluta, concebe a pena como o mal 
injusto com que a ordem jurídica responde à injustiça do mal praticado pelo criminoso, seja 
como retribuição de caráter divino (Stahl, Bekker), seja como retribuição de caráter moral 
(Kant) ou de caráter jurídico (Hegel, Pessina).

7. Idiota – É o indivíduo estúpido, ignorante e incapaz de cuidar-se e bastar-se a si mes-
mo, com “QI” abaixo de 20 e idade mental inferior ao da idade normal de 3 anos.

8. Indivíduo abúlico – É aquele cuja personalidade psicopática se caracteriza pela falta 
de vontade, sendo uma pessoa sugestionável e vulnerável aos fatores criminológicos e que 
age por indução.

9. Psicopata – É o criminoso portador de personalidade patológica, caracterizada por 
pobreza nas reações afetivas, conduta antissocial inadequadamente motivada, carência de 
valor, ausência de delírios, falta de remorso e senso moral, incapacidade de controlar os 
impulsos e aprender pela experiência e punição. São sintomas comuns que integram uma 
síndrome psicopática o egocentrismo patológico, a pobreza geral nas relações afetivas e a 
incapacidade de seguir um plano de vida.

10. Impunidade – Estado de impune. Que escapa ou escapou à punição, indivíduo que não é 
ou não foi castigado. Em nosso sentir, não há uma epidemia de impunidade em nosso país que não 
possa ser contida pelos próprios poderes da República. Temos, sim, uma polícia desaparelhada, des-
motivada e mal dirigida fazendo com que a prevenção e a elucidação de crimes fi quem terrivelmente 
prejudicadas. As razões são sobejamente conhecidas: fazem política e só política com a polícia. Nunca 
se viu no país um chefe do Poder Executivo ter efetivamente boas intenções com a polícia, apenas 
tangenciam suas necessidades e seus problemas. Temos ainda uma notória insegurança jurídica pro-
porcionada por juízes e tribunais em que situações absolutamente iguais recebem soluções distintas, 
ou seja, decisões judiciais diferentes para casos iguais. Sem falar de uma justiça lenta operando num 
patamar de qualidade muito ruim, gerando, assim, uma crescente instabilidade jurídica e graves danos 
à sociedade. Legisladores, por sua vez, aumentam as penas de delitos, acreditando em soluções má-
gicas para o controle da criminalidade, e o que se observa diariamente, deixando-os pálidos, é o mapa 
crescente das estatísticas criminais. Por outro lado, não somos autorizados a afi rmar que aqui não 
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se pune ou se pune pouco os criminosos. Ademais, somos a terceira maior população carcerária do 
planeta com mais de 800 mil presos, fatos que desmentem as alegações costumeiras de que nossas 
leis são brandas. A média mundial de encarceramento é de 144 presos para cada 100 mil habitantes. 
No Brasil, esse número passa de 300 presos para cada 100 mil habitantes. A criminalidade, portanto, 
é um dos nossos maiores problemas sociais, que não permitem mentiras, incompetências e falsos 
diagnósticos.

11. Triângulo da fraude – De acordo com os estudos de Donad Cressey, sociólogo e criminólo-
go americano, realizado em 1953, a ocorrência de fraudes cometidas por (ou contra) uma entidade 
corporativa está condicionada pela existência conjunta de três fatores: a) pressão; b) oportunidade; e 
c) racionalização.

a) A pressão corresponde a fatores internos do agente fraudador, como o medo de perder o 
emprego, a cobrança diária funcional e a necessidade absoluta de manter um certo padrão de vida.

b) A oportunidade corresponde a fatores externos, a chance funcional que lhe permite praticar 
fraudes usando a entidade (ou contra ela), haja vista possuir conhecimento necessário sobre os pontos 
falhos das entidades corporativas aliado à oportunidade de resolver os problemas existentes em seu 
benefício.

c) Racionalização deve ser compreendida como o método criminoso bem elaborado, aprimoran-
do as fraudes continuamente. É o processo de racionalizar, ou seja, tornar mais efi ciente o ato como 
justifi cável e “correto”. Os estudos de Cressey contribuíram para o avanço da Criminologia científi ca, 
motivando as instituições públicas de combate ao crime organizado a conhecerem mais intimamente 
as múltiplas facetas das fraudes bancárias e dos golpes fi nanceiros praticados contra (ou por) empre-
sas de todos os matizes. Pessoas, até então insuspeitas e ao mesmo tempo de elevada capacidade 
intelectual, tornavam-se violadoras impunes das normas penais existentes e acreditavam que as in-
formações privilegiadas que possuíam fariam desaparecer seus problemas fi nanceiros e não seriam 
descobertas.

12. Teoria da Contenção – Formulada por Walter Reckless (Ohio, 1988), criminólogo americano, 
estabelece que a sociedade produz uma série de estímulos e pressões que impulsionam o indivíduo 
para uma conduta criminal, mas é impedido por fatores internos, como a sólida formação familiar e 
possuir personalidade forte, e externos, como as fecundas amizades e a coação normativa exercida 
pela sociedade por meio das leis e a educação ofertada pelos pais e pela escola. Um efi caz controle 
social restringe o desvio, a delinquência e o crime. Na Criminologia, a teoria do controle social propõe 
que explorar o processo de socialização e aprendizagem social constrói o autocontrole e reduz a 
inclinação para se entregar a um comportamento antissocial. Para o sociólogo americano Ivan Nye 
(Oregon, 2014), existem três tipos de controle social: a) direto: a punição é ameaçada ou aplicada por 
comportamento ilícito e a conformidade é recompensada pelos pais, familiares e fi guras de autoridade; 
b) indireto: se manifesta pela identifi cação com aqueles que infl uenciam o comportamento porque 
seu ato delinquente pode causar dor e decepção aos pais e outras pessoas com quem ele ou ela 
tem relacionamentos próximos; c) interno: aquele em que o jovem se abstém da delinquência pela 
consciência ou superego.

13. Minimalismo – Movimento crítico ao atual sistema punitivo da justiça penal, nascido a partir 
das propostas elaboradas pelos penalistas italianos Luigi Ferrajoli e Alessandro Baratta. O minimalismo 
foi concebido com a proposta de supressão integral do sistema penal por outras instâncias de controle 
social. Para esta corrente, o Direito Penal só deve atuar na defesa dos bens jurídicos imprescindíveis 
à coexistência pacífi ca dos homens, além da verifi cação a respeito do grau de importância do tema, 
com consenso de que apenas bens de elevada valia devam ser tutelados pelo Direito penal. Isso por-
que a utilização de recurso tão danoso à liberdade individual somente se justifi ca em face do grau de 
importância que o bem tutelado assume.

Aqui surge a preocupação com a dignidade do bem jurídico, dado que o Direito penal só deve 
atuar na defesa dos bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífi ca dos homens. Além da verifi -
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 Criminologia
1. Introdução – Ainda não se descobriram as causas que levam o homem a cometer crimes. A 

mente humana continua indevassável. O que os estudos científi cos demonstram é que em todos os 
seres humanos há uma tendência mais ou menos acentuada para se cometer uma conduta antisso-
cial. Em cada um de nós, há um pequeno demônio que necessita diariamente de água-benta para ser 
exorcizado. O grande mestre Nelson Hungria, em seus Comentários ao Código Penal, afi rmava que 
qualquer indivíduo pode cair no crime e isso só não se torna regra em razão da resistência psíquica 
ou do esforço da vontade que acabam, na maioria das vezes, vencendo os impulsos e desejos em 
sentido contrário (V. III, p. 324).

A Criminologia moderna, amparada pela Escola da Nova Defesa Social, vem concentrando seus 
estudos, quase que exclusivamente, na recuperação do delinquente e na readaptação do condenado, 
não como indivíduos inferiores ou inofensivos, mas, acima de tudo, úteis ao meio social. A ressocia-
lização, que preferimos chamar de segunda educação, não produzirá os efeitos desejados para mui-
tos criminosos se o Poder Público não se sensibilizar diante da calamidade do sistema penitenciário 
existente em nosso país. Com efeito, o movimento de defesa social sustenta a ressocialização do 
delinquente, e não a sua neutralização. Nesse movimento, o tratamento penal é visto como um instru-
mento preventivo. Quase metade da população carcerária no Brasil, estimada em 700 mil presos, não 
possui o Ensino Fundamental completo. Eliminar o analfabetismo entre os presidiários e garantir, após 
o cumprimento de suas penas, melhores oportunidades no mercado de trabalho é diminuir o índice 
de criminalidade.

Nas cadeias e presídios brasileiros, o que se vê são homens apinhados em celas sem nenhuma 
ventilação, água não potável, esgoto entupido, fi os elétricos expostos, traduzindo-se daí riscos cons-
tantes de doenças, atentados sexuais, resgates, motins, fugas e mortes.

Qualquer zoológico oferece estada mais digna aos seus ocupantes, sem contar o profundo des-
caso com os direitos mais elementares da pessoa humana.

A superpopulação carcerária aliada à falta de uma política criminal séria e competente tem pos-
tergado, há décadas, o problema prisional, tornando a recuperação simplesmente um mito e a rein-
cidência uma triste realidade. Nesses últimos anos, o Estado não foi hábil o sufi ciente para neutralizar 
o avanço e a formação de quadrilhas dentro das cadeias. Em não poucas ocasiões, para conter re-
beliões, acabou por espalhar líderes de facções criminosas para diversos presídios, e, com isso, criou 
fi liais do crime organizado.

Seus chefes, sem a ideologia da Cosa Nostra, da Sicília, a ‘Ndrangheta, da Calábria, ou a Camor-
ra, na Campânia, mas isonômicos na crueldade, determinam quando querem execuções de policiais, 
atentados contra fóruns, delegacias, bancos e, numa prova de organização, promovem rebeliões si-
multâneas em todo o sistema penitenciário.

A preocupação da polícia que, em tese, deveria ser com aqueles que estão soltos e cometendo 
delitos passou a ser com aqueles que estão presos e comandando dali os criminosos em liberdade. 
Apregoa-se, porque avulta o Estado atual, uma maior aproximação entre o Direito Penal e a Criminolo-
gia, pois somente com o auxílio e o apoio dessa ciência empírica é que se poderá vencer as barreiras 
e difi culdades presentes em nossa sociedade.

Não podemos simplesmente acolher o pensamento do professor Filippo Gramática que vê no 
crime a oportunidade criada pelo criminoso para que o Estado o recupere, mas também não repudiar 
o mestre da escola Positiva Rafael Garófalo, segundo o qual a pena de morte deveria ser vista não 
apenas como castigo, mas, sobretudo, como uma defesa da sociedade.

O professor boliviano Juan Del Rosal, cremos que com razão, entende que “é indiscutível que 
chegará o dia em que a criminalidade será detida em seu curso ascendente e em que os criminolo-
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gistas terão colhido proveitoso fruto na luta contra o crime, tendo observado como falharam algumas 
explicações do delito, ou, então, como foram inefi cazes alguns remédios contra o mesmo” (Revista de 
Criminologia, no 4, maio/1947).

Enquanto não chegar esse sonhado dia, devem os estudiosos da ciência penal encontrar fórmulas 
capazes de diminuir a criminalidade e tornar menos complexo o estudo científi co das vítimas em nosso 
território.

2. Conceito – Criminologia é a ciência que se dedica ao estudo do crime, do criminoso, da ví-
tima e dos fatores da criminalidade. É, assim, uma ciência empírica (baseada na experiência e na 
observação), interdisciplinar (análise do crime, sua autoria, da vítima e do controle da criminalidade) e 
multidisciplinar (ciência integrada a diversas outras ciências, como sociologia criminal, política criminal, 
medicina legal, direito penal, processual penal etc.).

Sua missão primeira é analisar as causas que levam o indivíduo a cometer crimes, sua perso-
nalidade e o controle social oriundo de sua conduta. Visa, assim, o aperfeiçoamento dogmático do 
sistema penal. Estudos criminológicos recentes têm a fi nalidade de impedir a reincidência do criminoso 
por meio de métodos seguros de ressocialização, como a aplicação de penas restritivas de direitos e 
o sistema de progressão de penas, entre outros, e procuram debelar, por meios preventivos, um dos 
maiores problemas da sociedade contemporânea: a criminalidade violenta, notadamente nos países 
emergentes, como o Brasil. O Professor Nestor Sampaio Penteado Filho assinala que “Pode-se dizer 
com acerto que é função da criminologia desenhar um diagnóstico qualifi cado e conjuntural sobre o 
delito, entretanto convém esclarecer que ela não é uma ciência exata, capaz de traçar regras precisas 
e indiscutíveis sobre as causas e efeitos do ilícito criminal. Assim, a pesquisa criminológica científi ca, 
ao usar dados empíricos de maneira criteriosa, afasta a possibilidade de emprego da intuição ou de 
subjetivismos” (Manual esquemático de criminologia. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2015).

Na verdade, a lei penal não nasce da vontade arbitrária do legislador, quando isso ocorre, ela não 
vinga, mas da observação de fenômenos sociais e da realidade existente na consciência popular. Eis a 
real importância da Criminologia, que, diante da agitação da vida social, procederá a estudos amplos 
sobre os temas em evidência e fornecerá meios seguros e métodos, em tese, efi cientes para sua apli-
cação no seio social. Permitirá uma visão mais nítida e mais completa de nossos graves problemas.

Segundo René Ariel Dotti, as funções explícitas da Criminologia são investigar e interpretar os 
processos de criação das normas penais e das normas sociais relacionadas ao comportamento des-
viante, os processos de infração e de desvios dessas normas e a reação social, institucionalizada ou 
não, que as infrações e os desvios provocam.

A função principal da Criminologia, prossegue o mestre, consiste na obtenção de um núcleo fi rme 
de conhecimentos relacionados ao objeto de suas pesquisas (Curso de Direito Penal, p. 86).

Ensina Antonio Gárcia-Pablo de Molina que a Criminologia é uma ciência do ser, empírica; o Direi-
to, uma ciência cultural do dever ser, normativa. Em consequência, enquanto a primeira se serve de 
um método indutivo, baseado na análise e observação da realidade, as disciplinas jurídicas utilizam 
um método lógico, abstrato e dedutivo (Criminologia, Revista dos Tribunais, 4. ed., p. 46, São Paulo, 
2002).

Compete à Criminologia, então, como assinala Miguel Reale Junior, estudar a reação social ante 
o crime e a conduta desviada, para indagar acerca do processo de etiquetagem dos autores desses 
comportamentos, que são rotulados pela sociedade como desviantes ou criminosos. Pessoas de 
determinados segmentos sociais desfavorecidos são assinaladas como desviantes e o espaço de sua 
ação reduz-se, conduzindo efetivamente à prática da conduta desviada (Instituições de Direito Penal, 
p. 36).

A difi culdade de comportamentos diferentes, pela expectativa social de um comportamento des-
viado, conduz ao comportamento desviado, mesmo porque o etiquetado passa a se sentir como tal, 
vê-se e se autodefi ne bêbado, mendigo, pária, ladrão e passa a agir como tal, assumindo o papel 
que lhe é atribuído (Instituições de Direito Penal, p. 36). O vocábulo “criminologia” foi empregado pela 
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As clínicas apresentam casos reais de indivíduos refratários à luta pela vida por meios honestos 
ou forrados do mais grosseiro egoísmo, que se colocam à margem da lei, procurando resolver seus 
problemas e confl itos, em face do mundo, por meios ilícitos, pela fraude, pela violência, pelo assalto ao 
alheio ou pelo parasitismo. São, no dizer de Nelson Hungria, incivilizados dentro da civilização.

Também são apresentadas situações dramáticas motivadas pelo erro, pela defesa legítima e por 
outras excludentes de ilicitude e culpabilidade, em que não se poderia exigir do agente uma conduta 
diversa daquela que teve.

O fi lósofo espanhol Ortega y Gasset, dizia que o ser humano é ele e as suas circunstâncias. Ou 
seja, suas ações pessoais são importantes, mas circunstâncias favoráveis ou não também podem 
contribuir, e muito, para seu sucesso ou fracasso.

1. O crente de Taboão!
Rosemiro andava com a Bíblia debaixo do braço em todos os lugares do município. Parava as 

pessoas nas ruas, nos bares e nos comércios em geral e pregava: “Jesus te ama, não se deixe levar, 
afaste o demônio que está dentro de você”.

Às vezes fi cava cercado de curiosos na praça e, estimulado, esgotava seu repertório religioso. Não 
sabiam seu nome, mas, quando o viam andando e falando sozinho na cidade, todos já sabiam que ali 
caminhava o “crente de Taboão”. Muitos não gostavam dele, o achavam atrevido demais e completamente 
“xarope”; outros, contudo, não se importavam quando abordados e riam muito de suas pregações. “Jesus 
te ama” e “Afaste o demônio que está dentro de você” eram suas frases favoritas, mas havia outras, tam-
bém de cunho evangélico, que ele, aos berros, mencionava aos cidadãos. Usava um paletó escuro bem 
surrado, que em nada combinava com sua gravata. Na verdade, o silêncio era algo que não existia na vida 
de Rosemiro. Jamais foi visto calado. De outra parte, “demônio” era a palavra favorita. Achava que todos 
deveriam tirar o demônio do corpo e, quando alguém mexia com ele, o crente gritava “sai, demônio, afaste 
desta peste esse demônio”. Não era um sujeito violento, nunca agrediu ninguém, embora alguns tivessem 
um certo receio de fi car perto dele por suas atitudes intempestivas.

Certo dia, dois assaltantes, vindos de São Paulo, um deles armado, invadiram uma farmácia do 
centro e, enquanto um ameaçava o funcionário do caixa e o outro ia subtraindo alguns produtos dali, 
surge, de repente, no local, o “crente de Taboão” e depara com os malfeitores. Pensava-se que iria 
recuar, mas, para a surpresa dos presentes, não se intimidou e começou a berrar: “Jesus te ama, não 
se deixe levar, afaste o demônio que está dentro de você”.

Um dos marginais, o que portava a arma, surpreso com aquele comportamento, mandou Rosemiro 
se calar, senão ele atiraria. Aí que a coisa azedou de vez. Mesmo com a arma apontada em sua direção 
e engatilhada, o crente resolveu desafi ar os criminosos: “Sai, demônio, sai, demônio, sai desse corpo, 
maldito” e, com a Bíblia aberta, encostava nos delinquentes. O ladrão, então, apertou o gatilho, mas, 
por sorte do crente, a arma travou, engripou. A cena seguinte, gravada pelas câmeras do local, foi ainda 
mais constrangedora para os criminosos. Enquanto fugiam, o crente corria atrás deles gritando: “Sai, 
demônio, sai, demônio, Jesus está aqui para te salvar, sai, daí demônio”. O fato insólito despertou tanto a 
atenção das pessoas que a polícia conseguiu prendê-los. Na sala da Delegacia, quando eram autuados 
em fl agrante, ouvia-se no corredor a voz estridente do herói do dia: “Jesus estava lá, derrotou o demô-
nio, Jesus te ama, Jesus ama a todos nós” e olhava para os que estavam na Delegacia. O bandido que 
efetuou o disparo perguntou temeroso aos policiais se o crente iria entrar lá. “Se você não responder 
direitinho o que queremos saber, eu chamo ele aqui”, disse o delegado. Mais do que depressa, o assal-
tante contou tudo que sabia e ainda confessou um homicídio de um alcagueta no bairro da Vila Sonia, 
em São Paulo, até então de autoria desconhecida.

A fama do “crente de Taboão” aumentou consideravelmente na cidade. Alcançou o espectro da 
glória. Agora, as pessoas, quando o viam, é que falavam: “Jesus te ama” e ele, por segundos, inter-
rompia sua fala e sorria.
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2. Onde está meu marido?
Eles não tinham fi lhos, apenas uma sobrinha distante que morava em Goiânia. Terezinha e Je-

remias estavam casados há 25 anos e, segundo os vizinhos, sempre se deram muito bem e nunca 
viram ou ouviram qualquer discussão do pacífi co casal. Maga, como a chamavam, era professora 
aposentada e dedicada aos seus alunos, sempre gentil e disposta a ensiná-los quando necessitassem. 
Jeremias, por sua vez, desde que foi demitido de uma loja de eletrodomésticos, nunca mais trabalhou. 
Na loja o chamavam de “Fininho”, talvez por ser muito magro, mas tinha boa aparência e sempre 
despertou ciúmes da esposa. Recebeu o que lhe era devido na empresa e passou a cuidar apenas 
dos afazeres domésticos e pequenos consertos na casa. Não eram acostumados a sair, raramente 
jantavam fora ou iam ao cinema.

De repente, numa bela manhã de primavera, quando foi comprar pão, Jeremias desapareceu. Não 
foi visto na padaria. Onde teria ido? Teria sido atropelado ou sequestrado? Perdeu a memória e se 
perdeu? Possuía uma amante e fugiu? Estava farto da mulher e a abandonou? Na delegacia Terezinha, 
desesperada, registrou o seu desaparecimento, e a primeira resposta da polícia foi rápida. Não houve 
acidente de nenhum homem franzino. Foram realizadas diversas diligências no bairro, em hospitais, 
em empresas de ônibus, comércios em geral e até nos aeroportos, e nada de Jeremias. Na Delegacia 
Especializada de Pessoas Desaparecidas, também não conseguiram encontrá-lo. Policiais da época 
concluíram que possivelmente ele a abandonou e partiu para algum lugar incerto deste gigantesco 
país. Terezinha não se conformava com a ausência do marido. A cama solitária a destruía.

No início do drama, quase todos os dias, com uma Bíblia nas mãos, comparecia à delegacia e 
solicitava providências dos policiais. “Por favor, me ajudem, achem o meu marido, me ajudem por amor 
a Jesus Cristo”, falava com muita tristeza, e ainda arrematava: “Ele está perambulando por aí, deve ter 
perdido a memória e vocês não o encontram, meu Deus?”.

E assim os dias, meses e anos foram passando e nada de Jeremias, mas a presença de Terezinha 
era constante, sagrada, sacerdotal. Duas vezes por semana, aparecia na Delegacia e fi cava sentada na 
sala de espera lendo o “Livro Sagrado” até o anoitecer e, então, se retirava. Neste cenário, os policiais 
eram transferidos para outras delegacias, chegavam outros e assim sucessivamente, mas Terezinha, 
não. A Delegacia tinha o cheiro dela! Todos os policiais, em suas épocas, conheceram aquela mulher 
inconformada e despedaçada pela falta do marido e tinham compaixão pelo seu sofrimento. O Delega-
do chegou a conhecê-la naquela Delegacia quase 16 anos depois do sumiço de Jeremias e também 
a ouvir suas lamentações. Quando saiu de lá um ano e meio depois, não teve mais informações de 
Terezinha nem de Jeremias. Até que alguns anos mais tarde soube de sua morte. A sobrinha Glaucie-
ne, única herdeira, vendeu a casa para uma construtora. Ali, um prédio seria construído E então veio 
a notícia que surpreendeu a todos os policiais que a conheceram. Pedreiros encontraram nos escom-
bros uma ossada humana no quarto do casal, embaixo da cama. Marcas de objeto contundente no 
crânio, segundo a perícia médico-legal.

O corpo era de Jeremias...

3. Surpresa no motel!
Ele era um ladrão perigoso e sua preferência era a de assaltar motéis durante a tarde. Havia motivos 

sufi cientes para dar certo, pois, para Valdeir, os casais temiam ser descobertos, não reagiam e cumpriam, 
pelo menos ali, “fi elmente”, suas ordens. O carro para fugir era sempre do último casal. Como de costume, 
chegou a pé com uma comparsa, “Martinha do pó”, apresentou documento falso e entrou. Voltou, amarrou 
a atendente e colocou a placa “lotado”. Estavam armados e foram vasculhando os quartos do motel. Com 
as chaves-reserva de cada apartamento nas mãos, a empreitada criminosa se resumia em abrir, ameaçar, 
roubar, amarrar e amordaçar as vítimas nos banheiros. Nos dois primeiros quartos deu tudo certo, mas no 
terceiro veio a grande surpresa: sua mãe, Lindalva, completamente nua, abraçava e beijava um homem que 
em nada parecia com seu pai. “Mãe, é você, caralho, o que está fazendo aqui?”. Certamente não estavam 
rezando, embora Lindalva fosse católica praticante e devota de São Judas. Valdeir começou a agredir o 
pobre homem com coronhadas e pontapés. Sem acreditar no que estava acontecendo, Lindalva, numa 
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